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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE
INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL NO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câniara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado do Espirito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA E PROMULGA a seguinte
Lei.

Artigo 1° - Esta lei tem por finalidade criar incentivos para instalação de novas unidades
industriais ou ampliação das indústrias que já se encontram instaladas com sede no Município de
Cachoeiro de Itapemirim.

Artigo 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder os seguintes incentivos,
objetivando o desenvolvimento industrial do Município:

I - Ressarcimento das despesas relativas à :

a) aquisição de terreno, inclusive do ITBI, necessário à construção ou ampliação de indústria ou
unidade industrial, através do ICMS e do ISS;

b) aquisição de prédios e execução de benfeitorias necessárias, para a instalação de indústria ou
imidades industriais, inclusive ITBI, através do ICMS e do ISS;

c) exeeução e instalação dos serviços de terraplenagem e infra estrutura necessária de água, esgoto,
tratamento de resíduos industriais, telefone, energia elétrica, captação e escoamento de águas
pluviais e calçamento das vias de circulação, referentes à instalação de indústria ou unidades
industriais, através do ICMS e do ISS.

Luiz Roberi t Silva

DR/BETi MDB)
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

d) obras civis realizadas para abrigar as instalações industriais, administrativas e de infira estrutura
necessárias para instalação de indústria ou unidade industrial, através do ICMS e do ISS;"

n - Isenção do valor devido a Emolxunentos e as Taxas de Licença para execução de obras
particulares;

lU - Isenção da Taxa de Licença para Localização, pelo período de 10 (dez) anos;

rV - Redução de 50% (cinqüenta por cento) no valor devido, relativo à Taxa de Fiscalização de
Funcionamento, pelo período de 10 (dez) anos;

V - Isenção da Taxa de Licença para Funcionamento em horário especial, pelo período de 10 (dez)
anos;

VI - Isenção de Imposto Predial, pelo período de 10 (dez) anos, a contar do início do faturamento no
Município, e do ISS iucidente sobre a construção;

VII - Isenção das taxas vinculadas ao Imposto Predial e Territorial Urbano, pelo período de 10 (dez)
anos;

Vin - Assessoramento às empresas nos contatos com órgãos públicos, objetivando viabilizar as
negociações para se instalarem no Município.

§ 1° - As empresas já em atividade com sede no município e que ampliarem suas instalações
objetivando o aumento de sua produção, receberão os benefícios proporcionalmente à área
construída ampliada.

§ 2° - Caso ocorram alterações de critérios ou mesmo substituição ou alteração nos
impostos e taxas mencionadas nesta Lei complementar, os benefícios previstos deverão
permanecer, obedecendo aos novos critérios que essas eventuais alterações possam
estabelecer."

Artigo 3° - As novas empresas ou aquelas já instaladas e em plena atividade com sede no
Município, para fazerem jus aos incentivos previstos nesta Lei, estarão obrigadas a:

I - Apresentar nas épocas oportunas e com a devida antecedência, os projetos completos das
construções iniciais, reformas e ampliações da indústria;

Luiz Silva

(PMDB)
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II - Iniciar a construção da Unidade Industrial, dentro dos 18 (dezoito) primeiros meses, após à
aquisição do terreno;

III - Admitir, preferencialmente, para trabalharem em suas atividades moradores do Mmücípio de
Cachoeiro de Itapemirim.

IV - Evitar toda e qualquer forma de poluição ambiental;

V - Faturar toda a produção de sua empresa instalada, no Município;

VI - Não destinar ou utilizar o imóvel para outros fins não os previstos nesta Lei, sem autorização
expressa da Prefeitura Mimicipal;

VII - Facilitar a entrada de fimcionários credenciados pela Prefeitura Municipal, em suas
dependências, a fim de efetuar fiscalização de suas obrigações para com o Mimicipio;

Parágrafo Único: As empresas que preencherem os requisitos fixados nesta Lei, poderão
pleitear e obter os benefícios, isolada e cumulativamente.

Artigo 4° - O assessoramento previsto nesta Lei, trata-se de apoio da Prefeitura para que a
empresa interessada possa locahzar áreas industriais e respectivos proprietários, além de
apoio para obtenção de informações e tramitação dos seus projetos junto aos órgãos
técnicos do Município, do estado e da União.

Artigo 5° - Para se habilitar aos benefícios desta Lei, a empresa deverá protocolar
requerimento na Prefeitura, devidamente instruído com os documentos comprobatórios das
despesas efetuadas, e a sua conversão em UFIR - Unidade Fiscal de Referência.

§ 1° - As despesas relativas à aquisição do terreno e execução dos serviços de terraplenagem
deverão ser comprovadas pela empresa, através da apresentação de documentação idônea,
como: escritura púbhca definitiva de compra e venda devidamente registrada, contratos e
notas fiscais dos serviços de terraplenagem e outros documentos eventualmente exigidos
pela Administração.

§ 2° - Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas e a avaliação dos serviços
executados, serão previamente analisados por uma Comissão Especial, designada pelo
Prefeito Mimicipal, que emitirá parecer sobre à aprovação ou não do pedido de
ressarcimento.

srno a Silva
OR

MDB)
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Artigo 6° - O ressarcimento de despesas previstas nesta lei, serão efetuadas através de
parcelas programadas, a partir do ano seguinte ao da apresentação, pela empresa, da primeira
Declaração de dados Informativos necessários à apuração dos índices de participação dos
Mimicípios do Estado do Espírito Santo, no produto da arrecadação do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços.

§ r - O ressarcimento será mensal, e sempre corresponderá à 50% (cinqüenta por cento) do
valor das quotas do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS,
transferido à Prefeitura, em virtude da participação relativa do valor adicionado da empresa
na formação do índice de ICMS do Município e, no caso do ISS o ressarcimento se iniciará
a partir do ano seguinte ao início do faturamento, sendo feito através de repasse de 50%
(cinqüenta por cento) da contribuição mensal.

§ 2" - O ressarcimento fica limitado ao valor total das despesas efetivamente realizadas,
devidamente corrigidas.

§ 3° - O valor do ressarcimento mensal devido, será calculado pela Diretoria Econômica
Financeira da Prefeitura e analisado e liberado pela Secretaria da Fazenda.

§ 4° - A Municipalidade deverá manter rigoroso controle das parcelas reembolsadas e de
sua dedução do montante comprovadamente gasto pela empresa, além de manter tabela e
fórmula clara de apuração da participação relativa do valor adicionado da empresa, nas
transferências de ICMS para a Prefeitura.

Artigo 7° - Os incentivos previstos nesta Lei, incidirão uma única vez sobre a mesma área
de terra e respectiva terr^lenagem.

Artigo 8° - Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, cessarão os
benefícios fiscais, concedidos pela presente lei, se as empresas:

I - Paralisarem, por mais de 06 (seis) meses, suas atividades industriais;

II - Alterarem o ramo de atividade, sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura Mimicipal.

Parágrafo Único: Os casos de perda de benefícios e incentivos fiscais, serão apurados
através de processos administrativos próprios.

Artigo 9° - O Poder Executivo Municipal, deverá através de Decreto baixar normas
indispensáveis à aplicação desta Lei Complementar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da sua
publicação.

'da Silva

'(r-\MOB)
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Artigo 10 - As despesas decorrentes com a execução desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 12 - Revogam-se as disposições em contrário .

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei trata de incentivo para o desenvolvimento industrial, do nosso
municipio, visando a instalação de novas empresas e ampliação daquelas já instaladas com sede no
mimicípio, contribuindo para o surgimento de postos de trabalhos visto que o município passa por
uma grande recessão no setor industrial, comercial e similares, tornando-se uma referência nacional
quando se fala em desemprego, por isso devemos conceder condições de incentivos para aqueles
que desejam instalarem suas empresas em nosso mimieípio aumentando a expectativa de trabalho
para milhares de trabalhadores.

Plenário, 20 de Setembro de 1999.

LUIZ

VERE,

OB

Dr

I DA SILVA
ípO-PMDB)
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PROJETO DE LEI N°. 199.

PROJETO DE LEI

MUfiERO PROPR10=,

PROTOCOLO BERAL

DATA PFíOTOCOLO»

224/99

252B/99

20/09/99

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE
INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL NO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado do Espirito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA E PROMULGA a seguinte
Lei.

Artigo r - Esta lei tem por finalidade criar incentivos para instalação de novas miidades
industriais ou ampliação das indústrias que já se encontram instaladas com sede no Município de
Cachoeiro de Itapemirim.

Artigo 2" - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder os seguintes incentivos,
objetivando o desenvolvimento industrial do Município;

I - Ressarcimento das despesas relativas à:

a) aquisição de terreno, inclusive do ITBI, necessário à construção ou ampliação de indústria ou
imidade industrial, através do ICMS e do ISS;

b) aquisição de prédios e execução de benfeitorias necessárias, para a instalação de indústria ou
unidades industriais, inclusive ITBI, através do ICMS e do ISS;

c) execução e instalação dos serviços de terraplenagem e infra estrutura necessária de água, esgoto,
tratamento de resíduos industriais, telefone, energia elétrica, captação e escoamento de águas
pluviais e calçamento das vias de circulação, referentes à instalação de indústria ou unidades
industriais, através do ICMS e do ISS.

Luiz Bobert
V

DR. 3ET;

Silva
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

d) obras civis realizadas para abrigar as instalações industriais, administrativas e de infra estrutura
necessárias para instalação de indústria ou unidade industrial, através do ICMS e do ISS;"

n - Isenção do valor devido a Emolumentos e as Taxas de Licença para execução de obras
particulares;

III - Isenção da Taxa de Licença para Localização, pelo período de 10 (dez) anos;

rv - Redução de 50% (cinqüenta por cento) no valor devido, relativo à Taxa de Fiscalização de
Fxmcionamento, pelo período de 10 (dez) anos;

V - Isenção da Taxa de Licença para Funcionamento em horário especial, pelo período de 10 (dez)
anos;

VI - Isenção de Imposto Predial, pelo período de 10 (dez) anos, a contar do início do faturamento no
Município, e do ISS incidente sobre a construção;

VII - Isenção das taxas vinculadas ao Imposto Predial e Territorial Urbano, pelo período de 10 (dez)
anos;

VIII - Assessoramento às empresas nos contatos com órgãos públicos, objetivando viabilizar as
negociações para se instalarem no Município.

§ 1° - As empresas já em atividade com sede no município e que ampliarem suas instalações
objetivando o aumento de sua produção, receberão os benefícios proporcionalmente à área
construída ampliada.

§ 2° - Caso ocorram alterações de critérios ou mesmo substituição ou alteração nos
impostos e taxas mencionadas nesta Lei complementar, os benefícios previstos deverão
permanecer, obedecendo aos novos critérios que essas eventuais alterações possam
estabelecer."

Artigo 3° - As novas empresas ou aquelas já instaladas e em plena atividade com sede no
Município, para fazerem jus aos incentivos previstos nesta Lei, estarão obrigadas a:

I - Apresentar nas épocas oportunas e com a devida antecedência, os projetos completos das
construções iniciais, reformas e ampliações da indústria;

Luiz Fiobertí
VE^

DR. ̂ TO

eJ Silva

DB)
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II - Iniciar a construção da Unidade Industrial, dentro dos 18 (dezoito) primeiros meses, após à
aquisição do terreno;

in - Admitir, preferencialmente, para trabalharem em suas atividades moradores do Município de
Cachoeiro de Itapemirim.

rV - Evitar toda e qualquer forma de poluição ambiental;

V - Faturar toda a produção de sua empresa instalada, no Município;

VI - Não destinar ou utilizar o imóvel para outros fins não os previstos nesta Lei, sem autorização
expressa da Prefeitura Municipal;

VII - Facilitar a entrada de funcionários credenciados pela Prefeitura Municipal, em suas
dependências, a fim de efetuar fiscalização de suas obrigações para com o Município;

Parágrafo Único; As empresas que preencherem os requisitos fixados nesta Lei, poderão
pleitear e obter os benefícios, isolada e cumulativamente.

Artigo 4° - O assessoramento previsto nesta Lei, trata-se de apoio da Prefeitura para que a
empresa interessada possa locaüzar áreas industriais e respectivos proprietários, além de
apoio para obtenção de informações e tramitação dos seus projetos junto aos órgãos
técnicos do Município, do estado e da União.

Artigo 5° - Para se habilitar aos benefícios desta Lei, a empresa deverá protocolar
requerimento na Prefeitura, devidamente instruído com os documentos comprobatórios das
despesas efetuadas, e a sua conversão em UFIR - Unidade Fiscal de Referência.

§ 1° - As despesas relativas à aquisição do terreno e execução dos serviços de terraplenagem
deverão ser comprovadas pela empresa, através da apresentação de documentação idônea,
como; escritura púbhca definitiva de compra e venda devidamente registrada, contratos e
notas fiscais dos serviços de terraplenagem e outros documentos eventualmente exigidos
pela Administração.

§ 2° - Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas e a avaliação dos serviços
executados, serão previamente analisados por uma Comissão Especial, designada pelo
Prefeito Mxmicipal, que emitirá parecer sobre à aprovação ou não do pedido de
ressarcimento.

Luiz liühartc/
V£í

DR. EfE i (

ÍÂ Silva
R

ViDB)

RUA BARAG DO ITAPEMIRIM, OS EDIFICID FÓRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL 41 1

TEL/PABX: [027] 521-5B22 - FAX; [027] 521-1309 - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CEP 29300-1 IO

ESPÍRITO SANTO



w>

n
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRII

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ~

Artigo 6° - O ressarcimento de despesas previstas nesta lei, serão efetuadas através de
parcelas programadas, a partir do ano seguinte ao da apresentação, pela empresa, da primeira
Declaração de dados Informativos neeessários à apuração dos índices de participação dos
Municípios do Estado do Espírito Santo, no produto da arrecadação do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços.

§ 1° - O ressarcimento será mensal, e sempre corresponderá à 50% (cinqüenta por cento) do
valor das quotas do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS,
transferido à Prefeitura, em virtude da participação relativa do valor adicionado da empresa
na formação do índice de ICMS do Município e, no caso do ISS o ressarcimento se iniciará
a partir do ano seguinte ao início do faturamento, sendo feito através de repasse de 50%
(cinqüenta por cento) da contribuição mensal.

§ 2° - O ressarcimento fica limitado ao valor total das despesas efetivamente realizadas,
devidamente corrigidas.

§ 3° - O valor do ressarcimento mensal devido, será calculado pela Diretoria Econômica
Financeira da Prefeitura e analisado e liberado pela Secretaria da Fazenda.

§ 4° - A Municipalidade deverá manter rigoroso controle das parcelas reembolsadas e de
sua dedução do montante comprovadamente gasto pela empresa, além de manter tabela e
fórmula clara de apuração da participação relativa do valor adicionado da empresa, nas
transferências de ICMS para a Prefeitura.

Artigo T - Os incentivos previstos nesta Lei, incidirão uma única vez sobre a mesma área
de terra e respectiva terraplenagem.

Artigo 8° - Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, cessarão os
benefícios fiscais, concedidos pela presente lei, se as empresas;

I - Paralisarem, por mais de 06 (seis) meses, suas atividades industriais;

n - Alterarem o ramo de atividade, sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único: Os casos de perda de benefícios e incentivos fiscais, serão apurados
através de processos administrativos próprios.

Artigo 9° - O Poder Executivo Mimicipal, deverá através de Decreto baixar normas
indispensáveis à aplicação desta Lei Complementar , no prazo de 15 (quinze) dias contados da sua
publicação.

Luiz Rohsrthi^ Silva
DR. MDB)
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Artigo 10 - As despesas decorrentes com a execução desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 12 - Revogam-se as disposições em contrário .

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei trata de incentivo para o desenvolvimento industrial, do nosso
município, visando a instalação de novas empresas e ampliado daquelas já instaladas com sede no
município, contribuindo para o surgimento de postos de trabalhos visto que o município passa por
uma grande recessão no setor industrial, comercial e similares, tomando-se uma referência nacional
quando se feia em desemprego, por isso devemos conceder condições de incentivos para aqueles
que desejam instalarem suas empresas em nosso município aumentando a expectativa de trabalho
para milhares de trabalhadores.

Plenário, 20 de Setembro de 1999.

LUIZI
VERE,

ROB
Dr

DA SILVA
TO-PMDB)
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CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESPÍRITO SANTO.

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM/ES.

DD. PRESIDENTE:

PROJETO DE LEI N° 224/99.

AUTOR: LUIZ ROBERTO DA SILVA

Coube-me, por determinação da Diretoria Legislativa, a incumbência de
analisar e emitir parecer ao projeto protocolado sob o n° 2528/99, de lavra do
Vereador Luiz Roberto da Silva, que pretende autorizar o Executivo
Municipal a dar incentivo a instalações de empresas no Município.

^  DA ANÁLISE.

■ *

De imediato podemos dizer que o projeto não se enquadra dentre aqueles
princípios esculpidos no artigo 117 que determina ao Presidente a devolução
do mesmo.

SUGESTÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO = O conteúdo do projeto é
autorizar o Executivo a dar incentivos fiscais objetivando o desenvolvimento
do Município.

DO POSICIONAMENTO TÉCNICO = Pretende o ilustre Vereador tentar
amenizar, em parte, a situação do desemprego e arrecadação que existe em
nosso Município, porém, o Prefeito já possui esta autorização através das
leis números 3523/91 e 4358/97, fora a falta de competência deste Poder em
patrocinar, com iniciativa própria, a isenção de ICMS bem como ITBI. Desta
forma, o projeto fere o artigo 155, inc. II, da Constituição Federal. Soma-se, a
este fato, que, de forma indireta e subjetiva, existe a previsão de doação de
imóvel com transgressão aos artigos 25/26 da LOM e a Lei 3774/92

É evidente que pode surgir pensamento contrário, fato normal em qualquer
manifestação interpretativa; mas esta é nossa visão do conteúdo do projeto
apresentado pelo brilhante Vereador.

CONCLUSÃO = Não é matéria a ser devolvida pelo Presidente. Quanto a
Comissão de constituição. Justiça e Redação apresentamos nossa

vita Rodfi^es
OAB/es 275]

CIC 478,990,937-91



%
colaboração, cabe a ela, que possui competência exclusiva para tal, acolher
ou não, dando o encaminhamento adequado.

É O PARECER.

^ETULIO DE VITA RODRIGUE!
OAB/ES 2.751



ORÜIIO OFICML
da Prefeitnra Mnnicipal de Cacboftiro dé llapcmlrlm — Eslado do Espirllo

Cachoeiro de Itapemiiim. 06 de Novembro de 1991, N° 1125.

as do Poder .Execytivo. Municipal

fiuiivo Municipal

DE ASSIS FBRBAÇO
ílto Municipal

NZAGA BORGES

afeito Municipal

3RETAR10S

a Bernardo

eral do Município

ale do Gabinete do Ere-

ivo Nassif

clclpal de EduoaçBo.

;n

nlclpal da Fazenda

) Lima

Qlclpal de Agricultura

alclpa! de AdmlnlatraçSo

e Mi ia

nlclual de Saúde a Aaala-

nlelpal Je Cultura, Espor-

o Tavaret Cosia

ale da Coordenadorla de
Munlclpiál

yosta

alolpal de .VlaçSo, Obras e

idonça,

D." de Serviços Urbanos

traerdlnérlo para Proje-,
— Projeto Mutlr&o

traordlnárlo para Aasun-'
lento , .

ro Santos

.raordlnárlo para Projatoa

raordlnárlo para Projeto*

lei D. W.
Autoriza a Instalação de depósitos
suspensos para colocação de lixo
dos estabelecimentos comerciais e

residenciais, localizados nas vias
principais da- zbna central, e dá
outras providências..

A Câmara Municipal de Cachoeiro
.  de Itapemirimi Estado do Espírito
Santo, Decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:' . ,

Artigo 1° — Fica o Poder Executivo
local autorizado a instalar depósitos sus-

- pensos para colòçáfáo ̂ de lixo dos-estabe
lecimentos comerciais e residenciais, loca
lizados nas vias principais da cidade.

Parágrafo Único — A instalação, de
que trata o ■ caput do. artigo primeiro ficará
sób a coordenação da Secretaria Municipal
de Serviços Urbanos (SEMSUR),' que po
derá contactar empresas para patrocinarem
a confecção - dos depósitos, mediante ins
crição de. seu nome em sua lateral.

Artigo 2° — Para fazer face às des
pesa* previstas na presente Lei, fica o Po
der Executivo autorizado - a abrir crédito
especial no valor correspondente, provenien
te da anulação de dotações do orçamento
corrente. . '

Artigo. .3° — O proprietário do imó
vel comercial ou' residencial. ònde for ins
talado o depósito de lixo suspenso que não
utilizá-lo para o fim ao qual se destina,
ficará sujeito a uma multa no valor de 01

' jumaj U.PF (Unidade Padrão Fiscal) do
Município de Cachoeiro de Itapemirim.

Artigo 4° — Esta Lei entrará em vi^
gor na data de sua publicação', revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de no
vembro de 19.91

THEODORICO DE ASSIS FERKAÇQ
Prefeito Münicipal

Cria programa de apoio à peq^uená
e média Indústrias .do■ Município
e dá ' outra* providências.

A Câmara Municipal dé Cachoeiro
de Itapemirim, Estado do Espirito
Santo, Decreta . e eu Sanciono a
seguinte Lei:.

Artigo 1° — Fica autorizado o Poder
Executivo adquirir área de terra, destina-/
da: à implantação de loteamento industrial,,
destinado.à abertura de empreendimentos,
de caráter industrial é prestação de serviços.

' Artigo 2° — Fica autorizado, o Poder
Executivo prestar, serviços de. terraplena-
■gens e a implantação da infra-estrutura
básica no loteamento da área prevista no
Artigo anterior, que se destinará a implan
tação do Distrito Industrial de Cachoeiro
de Itapemirim.

Artigo 3' — Fica autorizado o Poder
Executivo implantar programas de apoio
à instalação de indústrias no Distrito In
dustrial, tais como':

I  ■— cessão gratuita de lotes dotados
de toda infra-estrutura necessária;

II- — incentivos fiscais, através de
isenção-temporária de tributos 'municipais.

Parágrafo Único — Somente farão
Jus ao beneficio- previsto nesta Lei òs
empreendimentos que cumpram a legisla- ■
ção municipal , especifica- do setor.

Artigo 4° — Esta L^i entrará em vi-»
gor na -data de sua publicação, revogadas

. as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de no
vembro de 1991

THEQDORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

Pcrlarâ 0, M
. Q . Prefeito Municipal de Ca

choeiro de Itapemirim. Estado
do Espírito Santo, no usò de
suas atribuições legais, resolve:

Hornologar a aprovação do Pla
no Municipal de Saúde de Cachoei-'
rò de Itapemirim, em consonância
com o parecer favorável dó CMS —
Conselho Municipal de Saúde,

'  Cachoeiro de Itapemirim, 29 de
outubro de 1991 .

.THEODORICO DE ASSIS FERRAçO
.  Prefeito Municipal .
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Cachoeira de Itapemírim, 29 de agosto de 1997 Órgão Oficial N° 1.360- Página

ArL 8° - A organização e estrutura do Conselho Municipal de
Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, e seu funcionamento, serão estabelecidos pelo
Regimento Interno elaborado pelo Conselho no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua posse.

Art. 9° - O Regimento Interno do Conselho Municipal de
Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, fixará os prazo de convocação e demais dispositivos
referentes às atribuições dos membros da Secretaria Executiva, Comissões e Plenários.

Art. 10 - O Presidente do Conselho Municipal de Assistêneia
Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, solicitará aos órgãos competentes, 30 (trinta) dias antes do
término do mandato dos conselheiros, a indicação de novos membros.

Art, 11 - Para melhor desempenho de suas funções, o Conselho
Municipal de Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl poderá recorrer a pessoas e entidades,
mediante os seguinte critérios ;

I - consideram-se colaboradoras do Conselho Municipal de O"
Assistência Social, as instituições voltadas para a prestação de assistência social e as entidades representativas de
profissionais e usuários dos serviços de assistência social sem embargo de sua condição de membro;

n - poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória
especialização para assessorar o Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim -
COMASCl, em assuntos específicos;

in - poderão ser criadas comissões internas, constituídas por
entidades membros do Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, e
outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específico.

Art. 12 - Todas as sessões do Conselho Municipal de Assistência
Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, serão públicas e precedidas de divulgação.

Parágrafo Único - As resoluções do Conselho Municipal de
Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, bem como os temas tratados em plenário de diretoria
e comissões, serão objeto de divulgação.

£LEI N" 4358
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Art. 13 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a dotar o
Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCl, através da Secretaria
Municipal de Ação Social (SEMAS)), de instalações necessárias ao seu funcionamento, bem como colocar à sua
disposição servidores e materiais necessários para o pleno êxito de suas atividades.

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de agosto de 1997.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

- Pl

-m

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR
SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA NECESSÁRIA À
IMPLANTAÇÃO DE EMPRESAS COMERCIAIS E
INDUSTRIAIS NO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do
Espírito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

'ii



0

m-

m

' Cachoeiro de Itapemirim, 29 de agosto de 1997 Órgão Oficial N° 1.360- Página 19T

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a
executar serviços de infra-estrutiu-a necessária à implantação de empresas comerciais e industriais, no Município.

Art. 2° - Os serviços de infra-estrutura de que trata o artigo 1°,
restringem-se a serviços de terraplenagem, rede elétrica e telefônica.

Art 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de agosto de 1997.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

LEIN° 4359
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AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR
OBRAS INADIÁVEIS DE RECUPERAÇÃO EM BENS
PÚBLICOS ESTADUAIS, ASSUMIR EM CARÁTER
EMERGENCIAL PAGAMENTO DE SERVIÇOS
ESSENCIAIS DO GOVERNO DO ESTADO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do
Espírito Santo, APROVA e p Prefeito Municipal SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
executar obras de recuperação em bens próprios estaduais, como escolas, creches, delegacias de polícia, postos de
saúde, estradas, pontes, bueiros e outros, em caráter emergencial, na ausência de providências nesse sentido por
parte do Governo do Estado, sempre que o interesse público assim o exigir, a fim de evitar a paralisação de
serviços essenciais, bem como que essas edificações sofram danos irreversíveis e coloquem em risco vidas
humanas.
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Parágrafo Único - A situação emergencial a que se refere o
caput deste artigo será definida pelo serviço técnico competente da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim e uma vez comprovada a impossibilidade circunstancial do Governo do Estado em proceder os reparos
considerados urgentes e inadiáveis.

Art. 2° - Para evitar a paralisação em serviços públicos
essenciais, mantidos pelo Estado, sempre que estes estiverem ameaçados por falta ou atraso no pagamento
dos salários aos servidores conveniados, inclusive direitos trabalhistas, poderá o Poder Executivo realizar os
pagamentos, dentro das dotações orçamentárias reservadas para pessoal e encargos.

Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar por 01
(um) ano, com prorrogação por igual período, até 200 (duzentos) servidores para prestar serviços essenciais,
especialmente professores, médicos, paramédicos, serventes, motoristas, operadores de máquinas, secretários
escolares, agentes de limpeza pública, pedreiros, ajudantes e calceteiros.

Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir dotações
orçamentárias, abrir crédito especial e/ou suplementar, necessários ao cumprimento da presente Lei.

Art. 5° - A presente Lei entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros retroativos a 1° de janeiro de 1997, exceto os do art. 3°.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de agosto de 1997

THEODORIÇO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

DLN°: i -'(

DOCiJrlENTu DI Ri^T = LEí? I S[_.AT I VA

N L! M E R O P R O P RI □ ■ , ; 13 E /' 9 v
F-'R;OTOCOLO GEP;hL , ; 2580/99
DATA P.ROTOCuLO^ , ; 2S/09/99

DATA: j í / )  1 /  I I

PARA PRESIDÊNCIA COMISSÃO DE: . l i i , ^ .

VEREADOR: i\; ̂ i
■■I

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o art. 12 — inciso XIII e o art. 44 do Regimento
Interno, encontra-se na Diretoria Legislativa da Casa a(s) seguinte(s) matéria(s);

PROJ.
LEI N" VETO N "

PROJ.
RESOL. N"

PROJ
DECR. LEG N" PRAZO VENCIIVIENTO

/ J 1 ) ■ '
^  T

•

Atenciosamente,

JUAREZ TAVARES MATA
residente

Segue era anexo cópia(s) da(s) raatéria(s) raencionada(s).

OBS:

^UA BARÃO □□ ITAPEMIRIM, OS EDIFÍCIG FÜRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-11
"EL/PABX: [027] 521-5B22 - FAX; [027] 521-1309 - CACHOEIRO OE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SAN'
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE COTISTITUIGÃO. JUSTIÇA E RED.AC4Q

PROJETO DE .DEI N° pP4/qq

INICIATIVA; lUTZ..DQBEEI.O...DA...SILyA -

RELATOR : JPSÉ ..ÇM]Ã)S...SAmDníI

RELATÓRIO:

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE IITCERTIVOS AO DESENVOLVIIIERTO níDUSTRIAL

RO miICÍPIO DE CACEOEIRO DE ITAPEMIRIM^ E DÁ OUTRAS PROVIDÊRCIAS,

VOTO DO RELATOR:

Voto pelo Encaminliamento da matéria.

VOTO DO PRESIDERTE:

Voto com o relator.

VOTO DO MEMPRO:

Voto com o relator.

DECISÃO:

Decide por iinanimidade de seus membros, pelo encaminLamento regu

lar da matéria, observadas as normas regimentais.

SALA DAS/;^OMISSÕES. DE

ALMIR

/
ARLO»

DE 1999

TE DOS SATIT05 = PRESIDERTE

SAEADIRI = RELATOR

ELIMAR FERREIRA = MEMBRO

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/10000/94



JUNTADAS:

1-.^
2-

3-

5-

6-

7-

8-

9-

10 -

11 -

12 -

13 -

14 -

15 -

16 -

17 -

18 -

19 -

20 -

03

02)

.-52:

^3"
W

My} . t ^jLny:) ^
■b/nJ- ff/Orvu'AieX izft
iM fii'


